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ATOS DO PODER EXECUTIVO
ATO DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 46.730 DE 09 DEAGOSTO DE 2019

REGULAMENTA A LEI ESTADUAL Nº 5.427,
DE 01 DE ABRIL DE 2009, NO QUE DISPÕE
SOBRE A PRODUÇÃO E TRAMITAÇÃO ELE-
TRÔNICA DE DOCUMENTOS E PROCESSOS
ADMINISTRATIVOS NA ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA ESTADUAL, E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso das
atribuições legais, tendo em vista o disposto no Processo nº SEI-
12/001/007830/2019,
CONSIDERANDO:

- a necessidade de adoção das melhores práticas de gestão eficiente
e com foco no cidadão;

- a necessidade da construção e viabilização de instrumentos para
aplicação dos princípios de transparência ativa previstos na Lei Fe-
deral n° 12.527, de 18 de novembro de 2011 - Lei de Acesso à In-
formação;

- os princípios transparência, finalidade, razoabilidade, eficiência, ce-
leridade, publicidade, participação e interesse público, aos quais os
processos administrativos devem obedecer, segundo definido pela Lei
Estadual nº 5.427, de 01 de abril de 2009;

- o §5º do art. 19 da Lei Estadual nº 5.427, de 01 de abril de 2009; e

- a busca constante pela efetiva aplicação dos princípios da publici-
dade, da eficiência e da economicidade;
RESOLVE:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° - Fica estabelecido o Sistema Eletrônico de Informações (SEI-
RJ) como sistema oficial de autuação, produção, tramitação e consulta
de documentos e processos administrativos eletrônicos no âmbito dos
órgãos e das entidades da administração pública estadual direta, au-
tárquica e fundacional do Estado do Rio de Janeiro.

§ 1º - A implantação, o uso e a gestão do Sistema Eletrônico de In-
formações (SEI-RJ) observará as regras estabelecidas pela Resolução
nº 116, de 20 de outubro de 2017, bem como os atos que a venham
suceder, exarada pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, órgão
titular dos direitos autorais do sistema.

§ 2º - Empresas públicas e sociedades de economia mista poderão
utilizar o sistema, caso manifestem interesse, seguindo as mesmas re-
gras estabelecidas neste ato.

§ 3º - Caberá à Secretaria de Estado da Casa Civil e Governança -
SECCG, por meio da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e
Gestão - SUBPOG, atuar como órgão central para gestão e norma-
tização complementar das atividades administrativas que impactam a
tramitação eletrônica de documentos e processos administrativos no
âmbito do Poder Executivo de Estado do Rio de Janeiro.

CAPITULO II
DA IMPLANTAÇÃO DO SEI-RJ

Art. 2º - A implantação do SEI-RJ nos órgãos e entidades da admi-
nistração pública estadual direta, autárquica e fundacional do Estado
do Rio de Janeiro será realizada de forma gradual, autorizada a
SECCG a definir o cronograma de implantação.

Parágrafo Único - A implantação total deverá estar concluída até o
dia 31/03/2020.
Art. 3º - O início do uso do SEI-RJ por órgão ou entidade da ad-
ministração pública estadual será definido por ato conjunto com a
SECCG que definirá a data a partir da qual todos os processos ad-
ministrativos deverão ser autuados exclusivamente pelo Sistema.

§ 1º - Fica facultado à SECCG decidir, por meio da publicação de ato
próprio, pela migração simultânea e integral de determinado tipo pro-
cessual da administração pública estadual direta, autárquica e funda-
cional do Estado do Rio de Janeiro.

§ 2º - O órgão central do SEI-RJ divulgará em sua página na internet
as informações sobre a eventual indisponibilidade do sistema e infor-
mará aos pontos focais setoriais, conforme estabelecido no art. 6°.
Art. 4º - Os tipos de processos administrativos eletrônicos disponíveis
no SEI-RJ possuem Código de Classificação Arquivística vinculados
ao Plano de Classificação Documental de cada órgão ou entidade, de-
finidos segundo a legislação vigente e não podem ser alterados pelos
usuários.

Parágrafo Único - Caso não haja Plano de Classificação Documental
produzido, aprovado e publicado, serão adotados códigos de classi-
ficação temporários.
Art. 5º - Os processos administrativos em tramitação já produzidos
em meio físico deverão ser digitalizados para o SEI-RJ, por ocasião
da implantação do sistema, nos termos do art. 2°.

Parágrafo Único - O procedimento previsto no caput fica dispensado
nos casos em que tal digitalização não traga benefícios à Adminis-
tração ou existam motivos que inviabilizem essa ação.
Art. 6º - O órgão ou entidade que iniciar a implantação do SEI-RJ
deverá indicar, no mínimo, dois servidores para atuarem como ponto
focal setorial junto à SUBPOG/SECCG.

§ 1º - A indicação do ponto focal setorial se dará após a solicitação
da SUBPOG/SECCG.

§ 2º - O ponto focal setorial exercerá a função de administrador do
SEI-RJ no seu respectivo órgão ou entidade.

§ 3º - O servidor designado como ponto focal setorial não fará jus a
nenhum tipo de remuneração em decorrência dessa atividade.
Art. 7° - Compete ao ponto focal setorial:

I - estimular e compartilhar conhecimento sobre o uso do SEI-RJ;

II - articular os setores internos para obtenção de informações e de-
mais ações necessárias à implantação do SEI-RJ;

III - coordenar o processo de identificação dos tipos processuais, seus
fluxos básicos e os documentos que compõem cada processo;

IV - solicitar e participar da capacitação de usuários junto ao órgão
central do SEI-RJ;

V - encaminhar solicitação de cadastro de tipos de documentos e ti-
pos de processos ao órgão central do SEI-RJ;

VI - cadastrar os servidores do seu órgão ou entidade como usuários
internos do SEI-RJ;

VII - atribuir perfis de acesso aos usuários, de acordo com parâme-
tros do órgão central do SEI-RJ;

VIII - zelar pela manutenção da integridade e atualidade dos dados
cadastrados no sistema;

IX - designar unidades de seu órgão ou unidade como unidade pro-
tocoladora, conforme funcionalidade do SEI-RJ;

X - atualizar o número das unidades protocoladoras de seu órgão ou
entidade, sempre que alterado pelo Arquivo Público do Estado do Rio
de Janeiro.

Art. 8° - A SECCG poderá publicar ato estabelecendo novas atribui-
ções aos pontos focais, bem como detalhar as previstas no art. 7º.

Art. 9° - O cadastro dos órgãos e entidades do Estado do Rio de
Janeiro e a configuração de sua estrutura hierárquica no SEI-RJ se-
rão realizados pela SUBPOG/SECCG, observando-se a estrutura do
respectivo órgão ou entidade conforme publicação em diário oficial.

Parágrafo Único - A SECCG publicará ato que estabelecerá o pro-
cedimento para a atualização da estrutura do órgão ou entidade ca-
dastrada no SEI-RJ.

CAPÍTULO III
DO USO DO SISTEMA

Seção I
Da Autuação dos Processos Eletrônicos

Art.10 - As regras estabelecidas no Manual de Gestão de Protocolo,
aprovado pelo Decreto nº 44.414, de 27 de setembro de 2013 e suas
alterações, serão aplicadas aos processos autuados e tramitados pelo
SEI-RJ no que couber, devendo ser observadas as exceções estabe-
lecidas neste decreto, bem como as que venham a ser objeto de re-
gulação específica publicada pela SECCG.
Art. 11 - A geração da Numeração Única de Protocolo (NUP) para os
processos administrativos eletrônicos será realizada somente através
do SEI-RJ.
Art. 12 - Os processos abertos no SEI-RJ terão as letras “SEI” como
elemento identificador.
§ 1º - A Numeração Única de Protocolo (NUP) dos processos abertos
no SEI-RJ seguirá a forma estabelecida no Manual de Gestão de Pro-
tocolo, sem a barra que separa o número de identificação da secre-
taria ou órgão a ela vinculados do número da unidade protocoladora,
tendo o seguinte formato: SEI-SSPPP/XXXXXX/AAAA, onde:

I - SEI é o conjunto fixo de letras que será utilizado por todos os
processos autuados no Sistema Eletrônico de Informação;

II - SS é o número de identificação da secretaria ou órgão a ela vin-
culado;

III - PPP é o número da unidade protocoladora, definida por portaria
do Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro - APERJ;

IV - XXXXXX é a faixa numérica sequencial de processos dentro de
uma unidade protocoladora, reiniciada a cada ano;

V - AAAA é o ano de abertura do processo.
§2º - A formatação sem a barra que separa o número de identificação
da secretaria ou órgão a ela vinculados do número da unidade pro-
tocoladora de que trata o § 1º será aplicada a partir do dia
01/01/2020, devendo esta ser mantida nos processos eletrônicos au-
tuados antes dessa data.
Art. 13 - O processo administrativo eletrônico dispensa a realização
de procedimentos formais típicos de processo em suporte físico, tais
como capeamento, criação de volumes, numeração de folhas, utiliza-
ção de emenda carmim, carimbos e aposição de etiquetas.

Seção II
Da Autuação de Documentos em Processos Eletrônicos

Art. 14 - Os documentos produzidos no âmbito do SEI-RJ integram
processos administrativos eletrônicos.
Art. 15 - Os documentos nato-digitais e assinados eletronicamente na
forma do art. 22 serão considerados originais para todos os efeitos
legais.
Art. 16 - A produção de documentos que tenham por objetivo instruir
processos administrativos no SEI-RJ será realizada por meio do editor
de textos do sistema, observando o seguinte:

I - documentos gerados no SEI-RJ receberão Número SEI e, quando
aplicável, Número do Documento;

II - todo documento elaborado no âmbito do SEI-RJ terá que ser as-
sinado por pessoa competente;

III - documentos que demandem assinatura de mais de um usuário
devem ser encaminhados somente depois de assinados por todos os
responsáveis.

Parágrafo Único - Quanto ao disposto no inciso III, em se tratando
de documentos redigidos por mais de uma unidade, deverá ser evi-
denciado no teor do documento as unidades participantes.
Art. 17 - Os documentos serão considerados juntados ao processo no
SEI-RJ quando:

I - se documento gerado no SEI-RJ:

a) forem assinados eletronicamente, na forma do art. 22; e

b) o processo for tramitado ou o documento visualizado por algum
usuário externo à unidade que o inseriu.

II - se documento externo incluído no SEI-RJ:

a) o processo for tramitado ou o documento visualizado por algum
usuário externo à unidade que o inseriu.
Art. 18 - Os documentos não juntados aos processos são conside-
rados minutas, sem qualquer valor legal, podendo ser excluídos ou al-
terados pela unidade que os gerou.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Sábado, 10 de Agosto de 2019 às 01:37:14 -0300.
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Art. 19 - Não serão digitalizados nem capturados para o SEI-RJ cor-
respondências pessoais, jornais, revistas, livros, folders, propagandas
e demais materiais que não se caracterizem como documento arqui-
vístico, salvo quando precisarem se tornar peças processuais.
Art. 20 - Ficam dispensados nos processos administrativos eletrônicos
os procedimentos de desentranhamento e desmembramento de peças
processuais, segundo definição apresentada pelo Manual de Gestão
de Protocolo.

Parágrafo Único - Caso seja necessária a utilização de um documen-
to que componha um processo administrativo eletrônico, seja para
atender a pedido de particular, órgão da administração pública ou pa-
ra ser utilizado na instrução de outro processo administrativo, o do-
cumento deverá ser exportado em formato PDF e encaminhado ao
solicitante.

Seção III
Da Assinatura Eletrônica

Art. 21 - Nos órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual, a pro-
dução e o envio de documentos, processos, pareceres, despachos, in-
formações em geral, recursos, bem como a prática de atos proces-
suais administrativos por meio eletrônico, serão admitidos mediante a
utilização de assinatura eletrônica.
Art. 22 - A assinatura eletrônica será admitida por meio de identifi-
cação individual, preferencialmente via login e senha ou, em casos
excepcionais, através de certificado digital emitido por autoridade cer-
tificadora credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras
(ICP-Brasil).

§ 1º - Apenas os documentos produzidos no sistema poderão ser as-
sinados eletronicamente no SEI-RJ.

§ 2º - A SECCG poderá definir, através de ato próprio, tipos proces-
suais ou de documentos que deverão ser assinados eletronicamente
exclusivamente através de certificado digital.
Art. 23 - A assinatura eletrônica é de uso exclusivo do usuário, de
caráter pessoal e intransferível.

Parágrafo Único - O uso indevido da assinatura eletrônica implicará a
responsabilização legal do credenciado.

Seção IV
Da Tramitação

Art. 24 - As comunicações oficiais que tramitem entre órgãos e en-
tidades da administração pública estadual direta, autárquica e funda-
cional que já estejam utilizando o SEI-RJ serão feitas por meio ele-
trônico.
Art. 25 - A tramitação dos processos administrativos eletrônicos de-
verá observar as seguintes regras:

I - o registro da tramitação no SEI-RJ será realizado automaticamente
pelo sistema, sem necessidade de comprovante de envio ou recebi-
mento;

II - caso seja necessário, o processo administrativo eletrônico poderá
ser encaminhado para mais de uma unidade simultaneamente;

III - o processo poderá ser mantido aberto na unidade enquanto for
necessária a continuidade simultânea de sua análise;

IV - os processos administrativos eletrônicos devem ser tramitados pa-
ra seus respectivos destinos, sem intermediação das unidades proto-
coladoras.
Art. 26 - Em caso de erro na tramitação de processo eletrônico, a
área de destino promoverá imediatamente:

I - a devolução do processo ao remetente; ou

II - o envio do processo para a área competente.

Parágrafo Único - As ações previstas nos presentes incisos não re-
querem manifestação específica da área no processo.
Art. 27 - O controle e a publicização do trâmite dos processos ad-
ministrativos autuados no SEI-RJ, ou para ele digitalizados ou captu-
rados, se dará através do módulo de consulta a processos do próprio
sistema.
Art. 28 - O acautelamento de processo administrativo eletrônico no
SEI-RJ deverá ser realizado através da funcionalidade “sobrestamen-
to”, na forma da legislação vigente.
Art. 29 - A juntada de processos administrativos eletrônicos no SEI-
RJ deverá ser realizada através da funcionalidade “anexar proces-
sos”.
Art. 30 - A apensação de processos administrativos eletrônicos no
SEI-RJ deverá ser realizada através da funcionalidade “relacionar pro-
cessos eletrônicos”.

§ 1º - Os processos administrativos eletrônicos relacionados na forma
do caput manterão suas tramitações autônomas.

§ 2º - O servidor que estiver analisando um processo administrativo
eletrônico que esteja relacionado a outro deverá conferir periodica-
mente as ações tomadas no âmbito do processo relacionado com a
finalidade de assegurar a uniformidade de tratamento pretendida.

CAPÍTULO IV
DOS USUÁRIOS DO SISTEMA

Seção I
Dos Usuários Internos

Art. 31 - Poderão ser cadastrados como usuários internos do SEI-RJ
os servidores ativos do Estado do Rio de Janeiro.

Parágrafo Único -Também poderão ser cadastrados como usuários
internos do sistema funcionários de empresas que mantenham relação
contratual de prestação de serviços com o Estado do Rio de Janeiro,
respeitados os critérios para definição de perfil estabelecidos pelo ór-
gão central do SEI-RJ e a legislação vigente.

Art. 32 - É de responsabilidade do usuário interno:

I - cumprir os deveres legais referentes ao acesso à informação e à
proteção da informação sigilosa, pessoal ou com algum outro grau de
sensibilidade;

II - acessar e utilizar as informações do sistema no estrito cumprimen-
to de suas atribuições profissionais;

III - manter sigilo da senha relativa à assinatura eletrônica;

IV - encerrar a sessão de uso do SEI-RJ sempre que se ausentar do
computador, garantindo a impossibilidade de uso indevido das infor-
mações por pessoas não autorizadas;

V - responder pelas consequências decorrentes das ações ou omis-
sões que possam pôr em risco ou comprometer a exclusividade de
conhecimento de sua senha ou dos atos do processo para os quais
esteja habilitado;

VI - respeitar o fluxo processual, justificando eventuais trâmites diver-
sos no despacho de encaminhamento.

Parágrafo Único - Presumem-se de autoria do usuário os atos pra-
ticados com lastro em sua identificação e senha pessoal.
Art. 33 - O primeiro ato praticado no SEI-RJ pelo usuário interno pre-
sumirá sua anuência às regras e condições de uso do Sistema, es-
tabelecidas no art. 32.

Art. 34 - A atribuição do perfil de acesso ao usuário interno será
sempre vinculada à(s) sua(s) unidade(s) de trabalho.

§ 1º - O usuário interno poderá estar associado a mais de uma uni-
dade no SEI-RJ, devendo o perfil de acesso ser compatível com suas
atribuições em cada unidade.

§ 2º - No caso de transferência de lotação do servidor para nova uni-
dade, a chefia imediata da unidade de destino deve solicitar ao ponto
focal setorial a definição de novo perfil de acesso, bem como a re-
vogação do perfil anterior.

§ 3º - A SUBPOG/SECCG poderá, de ofício, alterar o perfil de acesso
dos usuários do sistema.

Seção II
Dos Usuários Externos

Art. 35 - Poderão ser cadastrados como usuários externos do siste-
ma:

I - pessoas físicas ou jurídicas que não sejam servidoras nem inte-
grem o Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro;

II - servidor do Estado do Rio de Janeiro, quando não estiver atuando
no âmbito de suas atribuições ou em casos específicos, com o ob-
jetivo de se preservar a restrição de acesso a determinadas informa-
ções.

Parágrafo Único - O cadastramento de usuário externo observará os
critérios definidos pelo órgão central do SEI-RJ.
Art. 36 - O credenciamento no SEI-RJ de usuário externo é ato pes-
soal e intransferível, estando condicionado à aceitação das regras que
disciplinam o uso do sistema, com a consequente responsabilização
do usuário em caso de uso indevido.
Art. 37 - É de responsabilidade do usuário externo:

I - o sigilo da senha relativa à assinatura eletrônica, não sendo opo-
nível, em qualquer hipótese, alegação de uso indevido por outrem;

II - a atualização dos seus dados cadastrais.
Art. 38 - O descredenciamento de usuário externo se dará:

I - por solicitação expressa do usuário;

II - em razão do descumprimento das condições regulamentares que
disciplinam sua utilização; ou

III - a critério da Administração, mediante ato motivado.
Art. 39 - O usuário externo poderá:

I - visualizar documentos de processos administrativos eletrônicos
desde que autorizado por usuário interno;

II - assinar documentos de processos administrativos eletrônicos, des-
de que autorizado por usuário interno; e

III - peticionar em processos administrativos eletrônicos, conforme de-
finido no art. 41.

Seção III
Do Peticionamento Eletrônico

Art. 40 - Entende-se como Peticionamento Eletrônico o envio, dire-
tamente por usuário externo previamente cadastrado, de documentos
eletrônicos, visando a formar novo processo ou a compor processos
já existentes, por meio de formulário específico disponibilizado direta-
mente no SEI-RJ ou em sistemas integrados.
Art. 41 - Os documentos eletrônicos juntados aos autos por usuário
externo, via peticionamento eletrônico, terão valor de cópia simples.

§ 1º - O teor e a integridade dos documentos digitalizados são de
responsabilidade do interessado, que responderá nos termos da legis-
lação civil, penal e administrativa por eventuais fraudes.

§ 2º - A apresentação do original do documento digitalizado será ne-
cessária quando a lei expressamente o exigir ou nas hipóteses pre-
vistas nos art. 42.
Art. 42 - A Administração poderá exigir, a seu critério, até que decaia
o seu direito de rever os atos praticados no processo, a exibição do
original de documento digitalizado no âmbito dos órgãos ou das en-
tidades ou enviado eletronicamente pelo interessado.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 43 - A digitalização de documentos recebidos ou produzidos no
âmbito dos órgãos e das entidades da administração pública estadual
direta, autárquica e fundacional deverá ser acompanhada da conferên-
cia da integridade do documento digitalizado.

§ 1º - A conferência prevista no caput deverá registrar se foi apre-
sentado documento original, cópia autenticada em cartório, cópia au-
tenticada administrativamente ou cópia simples.

§ 2º - Os originais em meio físico, relativos a notas fiscais, contratos
e documentos de empresas contratadas pela Administração Pública
Estadual, após a digitalização e instrução ou anexação ao processo
eletrônico, deverão ser remetidos à unidade responsável pelo arqui-
vamento para cumprir o prazo estabelecido na tabela de temporalida-
de de documentos vigente.

§ 3º - A Administração poderá, conforme definido em ato de cada ór-
gão ou entidade:

I - proceder à digitalização imediata do documento apresentado e de-
volvê-lo imediatamente ao interessado;

II - determinar que a protocolização de documento original seja acom-
panhada de cópia simples, hipótese em que o protocolo atestará a
conferência da cópia com o original, devolverá o documento original
imediatamente ao interessado e descartará a cópia simples após a
sua digitalização; e

III - receber o documento em papel para posterior digitalização, con-
siderando que:

a) os documentos em papel recebidos que sejam originais ou cópias
autenticadas em cartório devem ser devolvidos ao interessado, pre-
ferencialmente, ou ser mantidos sob guarda do órgão ou da entidade,
nos termos da sua tabela de temporalidade; e

b) os documentos em papel recebidos que sejam cópias autenticadas
administrativamente ou cópias simples podem ser descartados após
realizada a sua digitalização, nos termos do caput e do § 1º.

§ 4º - Na hipótese de ser impossível ou inviável a digitalização do
documento recebido, este ficará sob guarda da administração e será
admitido o trâmite do processo de forma híbrida, conforme definido
em ato a ser publicado pela SECCG.
Art. 44 - Impugnada a integridade do documento digitalizado, median-
te alegação motivada e fundamentada de adulteração, o órgão res-
ponsável pela digitalização deverá instaurar sindicância para a verifi-
cação do documento objeto de controvérsia.
Art. 45 - A SECCG editará norma específica contendo os procedimen-
tos sistêmicos de arquivamento e desarquivamento para documentos
e processos administrativos eletrônicos, observando a Tabela de Tem-
poralidade de Documentos do Estado do Rio de Janeiro.
Art. 46 - O acesso ao SEI-RJ será disponibilizado à Administração e
aos cidadãos através da rede mundial de computadores.

§ 1º - A consulta aos autos pelos interessados, de que trata o Ca-
pítulo II da Lei Federal nº 12.527/11 e o art. 9º da Lei Estadual nº
5.427/2009, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 46.205/17, deve-
rá ocorrer, preferencialmente, através de sítio eletrônico.

§ 2º - Nos casos em que haja garantia legal do sigilo ou que me-
reçam restrição à consulta pública, o acesso será limitado, na forma
da Lei.
Art. 47 - Os autos do processo administrativo eletrônico deverão ser
protegidos por sistemas de segurança de acesso e armazenados em
meio que garanta a autenticidade, a acessibilidade, a integridade e a
preservação dos dados, sendo dispensada a formação de autos su-
plementares.
Art. 48 - No processo administrativo eletrônico, todas as citações, in-
timações e notificações serão feitas por meio eletrônico, na forma
deste Decreto.

§ 1º - As intimações, notificações e remessas que viabilizem o acesso
à íntegra do processo correspondente serão consideradas vista pes-
soal do interessado para todos os efeitos legais.

§ 2º - Quando o ato processual tiver que ser praticado em determi-
nado prazo, por meio de petição eletrônica, serão considerados tem-
pestivos os efetivados até as 23h 59min e 59s (vinte e três horas,
cinquenta e nove minutos e cinquenta e nove segundos) horas do úl-
timo dia.

§ 3º - No caso do § 2º deste artigo, se o site do Governo se tornar
indisponível por motivo técnico, o prazo fica automaticamente prorro-
gado para o primeiro dia útil seguinte à resolução do problema.

§ 4º - As citações, intimações e notificações que não venham a ser
realizadas pelo próprio SEI-RJ deverão ser acostadas aos autos do
processo administrativo eletrônico.

§ 5º - Quando for inviável o uso do meio eletrônico para a realização
de citação, intimação ou notificação, esses atos processuais poderão
ser praticados segundo as regras ordinárias, devendo ser digitalizados
e acostados aos autos do processo administrativo eletrônico.
Art. 49 - Será disponibilizado endereço para verificação da autentici-
dade de documentos gerados no SEI-RJ, informado na tarja de as-
sinatura de cada documento eletrônico.

Parágrafo Único - Cada documento gerado também deverá apresen-
tar declaração de autenticidade, com uso dos Códigos Verificadores.
Art. 50 - Todo processo e documento incluídos no SEI-RJ deverão
ser classificados pelo usuário, observando a legislação vigente, quanto
ao nível de acesso, que pode ser público, restrito ou sigiloso.

§ 1º - Deverão ser classificados como públicos todos os documentos
e processos sob os quais não incidam nenhuma hipótese de sigilo.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste
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§ 2º - Deverão ser classificados como restrito ou sigilosos documen-
tos e processos que possuam informações pessoais ou tratem de as-
sunto coberto por sigilo previsto em lei.
Art. 51 - Não poderão ser incluídos no SEI-RJ documentos que pos-
suam informações classificáveis nos níveis de sigilo estabelecidos nos
arts. 23 e 24 da Lei Federal nº 12.527/11 e nos arts. 22, 27, 28 e 29
do Decreto Estadual nº 46.205/17.
Art. 52 - Os atos processuais praticados no SEI-RJ serão conside-
rados realizados no dia e hora do respectivo registro eletrônico, con-
forme horário oficial de Brasília e legislação processual aplicável.

Parágrafo Único - Não serão considerados, para fins de registro, o
horário inicial da conexão do usuário à internet, o horário inicial do
acesso do usuário ao SEI-RJ ou os horários registrados pelos equi-
pamentos do remetente.
Art. 53 - Os responsáveis pelas unidades administrativas deverão de-
signar servidores para verificar diariamente no SEI-RJ a existência de
processos digitais pendentes de providências.
Art. 54 - As unidades devem recusar processos e documentos que
estiverem em desacordo com este Decreto, restituindo-os às unidades
que os encaminharam, especialmente aqueles em suporte físico,
quando deveriam ter sido produzidos e encaminhados pelo SEI-RJ.
Art. 55 - O uso inadequado do processo administrativo eletrônico que
cause prejuízo aos interessados ou à Administração Pública Estadual
está sujeito à apuração de responsabilidade civil e criminal, bem como
à aplicação de sanções administrativas.
Art. 56 - Cursos de Formação para candidatos aprovados em con-
curso público do Estado do Rio de Janeiro deverão incluir em sua
grade curricular o curso para usuário do SEI-RJ com carga horária
mínima de 16 horas.
Art. 57 - As dúvidas e casos omissos deste Decreto serão dirimidos
pela SUBPOG/SECCG, podendo a SECCG disciplinar o presente De-
creto, através de ato próprio, respeitando o disposto no presente e na
Lei Estadual nº 5.427, de 01 de abril de 2009.

Art. 58 - Ficam convalidados os atos praticados por meio eletrônico
até a data de publicação deste Decreto, desde que atingida sua fi-
nalidade e não tenham causado prejuízo aos interessados.
Art. 59 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto Esta-
dual nº 46.126, de 20 de outubro de 2017 e o Decreto Estadual nº
46.212, de 05 de janeiro de 2018.

Rio de Janeiro, 09 de agosto de 2019
WILSON JOSÉ WITZEL
Governador de Estado

Id: 2200012

Atos do Governador
ATOS DO GOVERNADOR

DECRETO DE 09 DE AGOSTO DE 2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, e tendo em vista o que
consta do Processo nº SEI-33/018/000877/2019,

RESOLVE:

DESIGNAR, com validade a contar de 06 de agosto de 2019, o Sub-
secretário de Projetos Estratégicos ALEX RIBEIRO GOMES, ID Fun-
cional nº 5099842-0, para, sem prejuízo de suas atribuições, substituir,
eventualmente, o Secretário de Estado das Cidades Juarez Fialho da
Silva Júnior, nas suas faltas e impedimentos legais.

Rio de Janeiro, 09 de agosto de 2019

WILSON WITZEL

DECRETOS DE 09 DE AGOSTO DE 2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais,

RESOLVE:

DESIGNAR, com validade a contar de 20 de agosto de 2019, e nos
termos do § 6º do art. 35, do Regulamento aprovado pelo Decreto nº
2479, de 08/03/79, com a nova redação dada pelo Decreto nº 25.299,
de 19/05/99, a Superintendente ANA CRISTINA MADEIRA NASCI-
MENTO, ID Funcional nº 5094846-6, para sem prejuízo de suas atri-
buições, substituir, eventualmente, a Subsecretária de Patrimônio Imó-
vel Raquel de Souza Lima, da Secretaria de Estado Fazenda, nas
suas faltas e impedimentos legais. Processo nº SEI-
04/130/002066/2019.

EXONERAR, com validade a contar de 01 de agosto de 2019, TEL-
MO BORGES SILVEIRA FILHO, ID FUNCIONAL Nº 4372258-0, do
cargo em comissão de Superintendente, símbolo DG, da Superinten-
dência de Conservação Ambiental, da Subsecretaria de Conservação
da Biodiversidade e Mudanças do Clima, da Secretaria de Estado do
Ambiente e Sustentabilidade. Processo nº SEI-07/026/002424/2019.

NOMEAR RAFAELA APARECIDA DA SILVA para exercer, com va-
lidade a contar de 01 de agosto de 2019, o cargo em comissão de
Superintendente, símbolo DG, da Superintendência de Conservação
Ambiental, da Subsecretaria de Conservação da Biodiversidade e Mu-
danças do Clima, da Secretaria de Estado do Ambiente e Sustenta-
bilidade, anteriormente ocupado por Telmo Borges Silveira Filho, ID
Funcional nº 4372258-0. Processo nº SEI-07/026/002424/2019.

EXONERAR, com validade a contar de 06 de agosto de 2019, AL-
TAIR DOS SANTOS FERREIRA FILHO, ID FUNCIONAL N° 5103410-
7, do cargo em comissão de Assessor Especial, símbolo DG, da Se-
cretaria de Estado de Desenvolvimento Social e de Direitos Humanos.
Processo nº SEI-31/003/000469/2019.

EXONERAR, com validade a contar de 05 de agosto de 2019, ALINE
INGLEZ DE SOUZA DIAS, ID FUNCIONAL Nº 5008765-7, do cargo
em comissão de Assessor Especial, símbolo DG, da Secretaria de Es-
tado de Desenvolvimento Social e de Direitos Humanos. Processo nº
SEI-31/003/000466/2019.

EXONERAR, com validade a contar de 06 de agosto de 2019, MAR-
CO AURÉLIO DE SÁ RIBEIRO, ID FUNCIONAL N° 5103412-3, do
cargo em comissão de Assessor Especial, símbolo DG, da Secretaria
de Estado de Desenvolvimento Social e de Direitos Humanos. Proces-
so nº SEI-31/003/000470/2019.

EXONERAR, com validade a contar de 31 de julho de 2019, GILBER-
TO CABRAL FILHO, ID FUNCIONAL N° 5099990-7, do cargo em co-
missão de Superintendente, símbolo DG, da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Social e de Direitos Humanos. Processo nº SEI-
31/003/000467/2019.

Id: 2200023

Despachos do Governador
DESPACHOS DO GOVERNADOR

EXPEDIENTE DE 09 DE AGOSTO DE 2019

PROCESSO Nº E-36/301/91/2019 - APROVO, integralmente, os te-
mas que foram deliberados e aprovados pelos integrantes do Conse-
lho Diretor do FISED na votação levada a efeito na quarta reunião do
Conselho Diretor do FISED, conforme publicação levada a efeito em
05 de agosto de 2019, em consonância com as disposições da Lei
Complementar nº 186/2019.

PROCESSO Nº E-12/225/99/2019 - AUTORIZO, nos termos da pro-
posta de fls. 07, destes autos.

Id: 2200016

Vice Governadoria do Estado

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

VICE-GOVERNADORIA DO ESTADO
FUNDAÇÃO LEÃO XIII

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

DESPACHOS DA DIRETORA
DE 31.07.2019

PROCESSO Nº E-12/130329/1992 - FRANCISCO CARLOS CABRAL
DE FREITAS, - ID 2141627-3, CONCEDO 6 (seis) meses de Licença
Prêmio relativa ao período de 11.08.2007 a 06.08.2017.

PROCESSO Nº E-23/201490/2011 - MARIA JOSÉ VALADARES SA-
DER, - ID 2143235-0, CONCEDO 3 (três) meses de Licença Prêmio
relativa ao período de 09.03.2014 a 07.03.2019.

DE 05.08.2019

PROCESSO Nº E-22/200806/1990 - LILIA BATISTA LEOCÁDIO, - ID
2136097-9, CONCEDO 6 (seis) meses de Licença Prêmio relativa aos
períodos de 26.10.2008 a 24.10.2013 e 25.10.2013 a 23.10.2018.

DE 06.08.2019

PROCESSO Nº E-22/201274/1995 - MARIA GORETTI NUNES DE
OLIVEIRA, - ID 2143246-5, CONCEDO 3 (três) meses de Licença
Prêmio relativa aos períodos de 18.05.2010 a 16.05.2015.

Id: 2199765

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

ATO DO PRESIDENTE

PORTARIA PRES-DETRAN/RJ Nº 5697
DE 08 DE AGOSTO DE 2019

INSTITUI O COMITÊ GESTOR DE TECNOLO-
GIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÕES
(TIC) DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - DETRAN-RJ, no uso de suas atribuições le-
gais, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº E-
16/120/2/2019,

CONSIDERANDO:

- a implantação, pela Autarquia, de práticas que favorecem a gover-
nança e a gestão da Tecnologia da Informação e Comunicações; e

- a necessidade de aperfeiçoamento da análise, implementação e con-
trole das ações destinadas à consecução das diretrizes e objetivos es-
tratégicos institucionais e nacionais.

RESOLVE:

Art. 1º - Instituir o Comitê Gestor de Tecnologia da Informação e Co-
municações (TIC) do Departamento de Trânsito do Estado do Rio de
Janeiro.

Art. 2º - Compete ao Comitê Gestor de TIC:

I - analisar as necessidades e demandas identificadas, especialmente
na etapa de diagnóstico da elaboração do Plano Diretor de TIC (PD-
TIC);
II - elaborar a proposta do Plano Diretor de TIC (PDTIC), composto
pelos planos táticos e operacionais, relativos ao Plano Estratégico de
Institucional (PEI), e encaminhá-la para análise e aprovação do Co-
mitê de Governança de TIC e Presidência desta Autarquia;
III - acompanhar a execução dos referidos planos e propor seu re-
planejamento, sempre que necessário;
IV - estabelecer e acompanhar indicadores operacionais;
V - zelar pela adequada execução dos processos de gestão de TIC
estabelecidos no âmbito do DETRAN/RJ.

Art. 3º - O Comitê Gestor de Tecnologia da Informação e Comuni-
cações será composto por 07 (sete) membros, a seguir especifica-
dos:

I - o Diretor Geral da Diretoria de Tecnologia da Informação e Co-
municação;
II - o Coordenador de Gerenciamento e Controle de Projetos, incum-
bido do macroprocesso de governança e gestão de TIC;
III - o Diretor da Divisão de Sistemas de Informação, incumbido do
macroprocesso de desenvolvimento de software;
IV - o(a) Servidor(a) responsável pela área de Atendimento Técnico
ao Usuário, incumbido do macroprocesso de serviços;
V - o(a) Servidor(a) responsável pela área de Infraestrutura de Tec-
nologia, incumbido do macroprocesso de infraestrutura;
VI - o Chefe do Núcleo de Apoio Administrativo da DTIC; e
VII - o Assistente responsável pelo Apoio à Gestão e Fiscalização de
contratos, a ser indicado em futura portaria.

Art. 4º - As reuniões do Comitê Gestor de TIC ocorrerão, pelo menos,
uma vez ao mês, e serão secretariadas pela Coordenadoria de Ge-
renciamento e Controle de Projetos, que realizará a atualização do
PDTIC, inclusive no que refere ao acompanhamento dos indicadores
operacionais estabelecidos.

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 08 de agosto de 2019

LUIZ CARLOS DAS NEVES
Presidente do DETRAN-RJ

Id: 2199855

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

ATO DO PRESIDENTE

PORTARIA PRES-DETRAN/RJ Nº 5698
DE 08 DE AGOSTO DE 2019

RECONDUZ SERVIDOR PARA ATIVIDADES
DE LICENCIAMENTO DE VEÍCULOS.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - DETRAN-RJ, no uso de suas atribuições le-
gais, e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº E-
16/056/1337/2019,

RESOLVE:

Art. 1º - Fica designado, pelo prazo de 01 (um) ano, o servidor CAR-
LO MAGNO DE LEMOS CASADO, Id. Funcional nº 2195653-7, para o
exercício de atividades de licenciamento de veículos.

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Rio de Janeiro, 08 de agosto de 2019

LUIZ CARLOS DAS NEVES
Presidente do DETRAN-RJ

Id: 2199856

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

ATO DO PRESIDENTE

PORTARIA PRES-DETRAN/RJ Nº 5699
DE 08 DE AGOSTO DE 2019

DESIGNA MEMBROS PARA COMPOR A
COMISSÃO PARA ANÁLISE, REVISÃO E
ACOMPANHAMENTO DO PLANO DE CAR-
GOS, SALÁRIOS E VENCIMENTOS DO DE-
PARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - DETRAN/RJ, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - DETRAN-RJ, no uso de suas atribuições le-
gais, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº E-
16/060/6403/2019,

RESOLVE:

Art. 1º - Designar para composição da Comissão para análise, revi-
são e acompanhamento do plano de cargos, salários e vencimentos
deste DETRAN/RJ, em conformidade com a Portaria PRES-DE-
TRAN/RJ nº 5672, de 11 de julho de 2019, os seguintes servidores,
sob a presidência do primeiro:

WESLEY WILLIAM VITOR DE SOUZA, Id. Funcional nº 4333866-6,
indicado pela Presidência;
JOSÉ PAULO DE MELLO GOMES, Id. Funcional nº 5032693-7, indi-
cado pela Presidência (suplente);
FLAVIA BANDEIRA DE SOUZA, Id. Funcional nº 4374424-9, indicada
pela AGEM;
RAFAEL DUARTE FRAZÃO DA SILVA, Id. Funcional nº 5032504-3, in-
dicado pela AGEM;
FERNANDA RODRIGUES SICILIANO, Id. Funcional nº 4379666-4, in-
dicada pela AGEM (suplente);
TAINAH DE OLIVA ANDRADE, Id. Funcional nº 5029969-7, indicada
pela CGP;
ROGÉRIO DA SILVA BRANDÃO, Id. Funcional nº 4423232-2, indicado
pela CGP (suplente);
JORGE LUIZ A. DE MELO, Id. Funcional nº 4348112-4, indicado pela
ASPLAN;
CLEBER JOAQUIM MARQUES GOMES, Id. Funcional nº 4400007-3,
indicado pela ASPLAN (suplente);
GILSON ROZA, Id. Funcional nº 2070156-0, indicado pelo SINDE-
TRAN/RJ;
PHELIPE GOMES BARBOSA, Id. Funcional nº 4403199-8, indicado
pelo SINDETRAN/RJ (suplente);
MAURO LUIZ RIPARDO PAUXIS, Id. Funcional nº 4374966-6, contem-
plado no Sorteio de Nível Superior;
LEANDRO SANTOS DAS CHAGAS, Id. Funcional nº 4435847-4, con-
templado no Sorteio de Nível Superior (suplente);
FLAVIO AUGUSTO FERNANDEZ LEAL, Id. Funcional nº 4409154-0,
contemplado no Sorteio de Nível Médio; e
LUIZ FELIPE MUNIZ AZEVEDO, Id. Funcional nº 5028357-0, contem-
plado no Sorteio de Nível Médio (suplente).

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 08 de agosto de 2019

LUIZ CARLOS DAS NEVES
Presidente do DETRAN-RJ

Id: 2199857

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

CORREGEDORIA

ATO DO CORREGEDOR

PORTARIA CORREG/ DETRAN-RJ Nº 49
DE 05 DE AGOSTO DE 2019

DISPÕE SOBRE A INSTAURAÇÃO DE SINDI-
CÂNCIA.

O CORREGEDOR DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTA-
DO DO RIO DE JANEIRO - DETRAN/RJ, no uso de suas atribuições
legais, tendo em vista o disposto no Decreto Estadual nº 7.526, de 06
de setembro de 1984, e o que consta no Processo Administrativo nº
E-16/077/89/2019,

RESOLVE:

Art. 1º - Instaurar Sindicância, nos termos do art. 1º, do Decreto Es-
tadual nº 7.526, de 06.09.1984 - Manual do Sindicante, para apurar a
irregularidade objeto do administrativo em epígrafe.

Art. 2º - Designar a servidora Uyla de Oliveira Alves, ID Funcional
nº 5026479-6, para realização da Sindicância.

Art. 3º - O prazo para apuração dos fatos é de 30 (trinta) dias, a
contar da data de publicação da presente Portaria, com a observância
do disposto no artigo 317 do Decreto nº 2.479, de 08.03.1979.

Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 05 de agosto de 2019

KRISTIANO DE SOUZA JOTTA
Corregedor do DETRAN-RJ

Id: 2199858

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

CORREGEDORIA

ATO DO CORREGEDOR

PORTARIA CORREG/ DETRAN-RJ Nº 50
DE 08 DE AGOSTO DE 2019

DISPÕE SOBRE A INSTAURAÇÃO DE SIN-
DICÂNCIA.

O CORREGEDOR DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTA-
DO DO RIO DE JANEIRO - DETRAN/RJ, no uso de suas atribuições
legais, tendo em vista o disposto no Decreto Estadual nº 7.526, de 06
de setembro de 1984, e o que consta no Processo Administrativo nº
E-16/096/13/2019,

RESOLVE:

Art. 1º - Instaurar Sindicância, nos termos do art. 1º, do Decreto Es-
tadual nº 7.526, de 06.09.1984 - Manual do Sindicante, para apurar a
irregularidade objeto do administrativo em epígrafe.

Art. 2º - Designar a servidora Natália Araújo Miller Fernandes Vian-
na, ID Funcional nº 4261557-7, para realização da Sindicância.

Art. 3º - O prazo para apuração dos fatos é de 30 (trinta) dias, a
contar da data de publicação da presente Portaria, com a observância
do disposto no artigo 317 do Decreto nº 2.479, de 08.03.1979.

Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 08 de agosto de 2019

KRISTIANO DE SOUZA JOTTA
Corregedor do DETRAN-RJ

Id: 2199859
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